
 

 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

 
REQUERIMENTO No   , DE 2011 

(Do Sr. Walter Tosta) 
 
 
 
 

Requer a realização de audiência pública 
para debater a acessibilidade no sistema 
de transporte aeroviário. 

 
 
 
 

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública 

para debater a acessibilidade no sistema de transporte aeroviário, convidando 

para a ocasião a Senhora Solange Paiva Vieira, Presidente da Agência Nacional 

de Aviação Civil – ANAC; a Excelentíssima Senhora Maria do Rosário, Ministra da 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos - SEDH, o Senhor José Márcio Monsão 

Mollo, Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Aéreas – SNEA; o Senhor 

Gustavo do Vale, Presidente da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura 

Aeroportuária – INFRAERO; o Senhor José Felinto, Presidente da Confederação 

Nacional dos Usuários de Transportes Coletivos, Rodoviário, Ferroviário, 

Hidroviário e Aéreo – CONUT; a Senhora Mara Gabrilli, Deputada Federal 

PSDB/SP; a Senhora Rosinha da Adefal, Deputada Federal PTdoB/AL. 

 
 

JUSTIFICATIVA 

 

 

O caos aéreo evidenciado nos últimos anos traz em seu bojo um 

problema que tem motivado a apresentação de diversas propostas de alteração na 

legislação federal, bem como tem sido alvo de críticas diárias pela imprensa e por toda 

sociedade. 

 



 

É necessária a realização de uma ou mais audiências públicas que 

busquem escoimar as possibilidades e nuances da situação ora constatada, de modo que 

se possa realizar com a ciência da sociedade o estabelecimento de parâmetros, 

constatação objetiva dos problemas e alcançar um possível consenso sobre as soluções 

e providências cabíveis ao caso. 

 

Certo é que as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida sofrem 

rotineiramente constrangimentos ao utilizar o transporte aéreo. 

 

Um dos casos que ganhou ampla divulgação na mídia de massa foi o 

ocorrido com a Deputada Federal Mara Gabrilli-PSDB/SP. Mas inúmeros outros casos 

anônimos acontecem diariamente, submetendo as pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida à constrangimentos, transtornos e inconvenientes. 

 

Vários aspectos dentro do viés da acessibilidade, como embarque e 

desembarque, utilização dos banheiros em aeronaves, revista e utilização de detector de 

metais, treinamento e preparo dos funcionários das empresas aéreas para receber as 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, dentre outros urgem pelo debate com as 

empresas aéreas, autoridades competentes e a sociedade civil. 

 

Ante o exposto, aguardo dos nobres pares apoio para aprovação deste 

Requerimento.  

Sala da Comissão, em       de abril de 2011. 

 

WALTER    TOSTA 

Deputado Federal 
PMN/MG 


